
 
 

 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24.141 - DF (2018/0050177-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
IMPETRANTE : ROSA MARIA ALVES 
ADVOGADO : HUMBERTO FALRENE MIRANDA DE OLIVEIRA JUNIOR  - 

DF049935 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 

PÚBLICA 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO MINISTRO DA JUSTIÇA. ATO 
OMISSIVO. DIREITO DE PETIÇÃO. RAZOÁVEL DURAÇÃO DO 
PROCESSO NÃO OBSERVADA. ORDEM PARCIALMENTE 
CONCEDIDA.
1. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado contra ato alegadamente 
omissivo do Ministro de Estado da Justiça para compeli-lo a examinar o processo 
administrativo 2003.01.22463, que desde 14.3.2003 estaria sem resposta 
definitiva. As informações prestadas apresentam contradição ao afirmar que o 
exame do pedido administrativo depende da Comissão de Anistia e que o 
processo está com a autoridade impetrada desde 2017 (fl. 567). A tese de 
ilegitimidade passiva, com base na dependência de exame da Comissão de 
Anistia, é, pois, indeferida.
2. De acordo com a inicial, o pedido está em análise desde 14.3.2003, sendo 
irrelevante averiguar culpa de órgãos específicos no trâmite, já que a razoável 
duração do processo, garantia individual desrespeitada na hipótese, impõe à 
Administração, como um todo, resposta à tutela pleiteada em tempo adequado.
3. "O direito de petição aos Poderes Públicos, assegurado no art. 5º, XXXIV, 'a', 
da Constituição Federal, traduz-se em preceito fundamental a que se deve 
conferir a máxima eficácia, impondo-se à Administração, como contrapartida 
lógica e necessária ao pleno exercício desse direito pelo Administrado, o dever de 
apresentar tempestiva resposta. (...) A demora excessiva e injustificada da 
Administração para cumprir obrigação que a própria Constituição lhe impõe é 
omissão violadora do princípio da eficiência, na medida em que denuncia a 
incapacidade do Poder Público em desempenhar, num prazo razoável, as 
atribuições que lhe foram conferidas pelo ordenamento (nesse sentido, o comando 
do art. 5º, LXXVIII, da CF). Fere, também, a moralidade administrativa, por 
colocar em xeque a legítima confiança que o cidadão comum deposita, e deve 
depositar, na Administração. Por isso que semelhante conduta se revela ilegal e 
abusiva, podendo ser coibida pela via mandamental, consoante previsto no art. 1.º, 
caput, da Lei n. 12.016, de 7 de agosto de 2009" (MS 19.132/DF, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 27.3.2017).
4. A autoridade impetrada deve, no prazo do art. 49 da Lei 9.784/1999, decidir o 
requerimento administrativo de concessão de anistia formulado pela impetrante e 
numerado como 2003.01.22463.
5. Mandado de Segurança parcialmente concedido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Seção, por 
unanimidade, concedeu parcialmente a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Francisco 
Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 14 de novembro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24.141 - DF (2018/0050177-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
IMPETRANTE : ROSA MARIA ALVES 
ADVOGADO : HUMBERTO FALRENE MIRANDA DE OLIVEIRA JUNIOR  - 

DF049935 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 

PÚBLICA 
INTERES.  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Mandado de Segurança impetrado contra ato alegadamente omissivo do Ministro de 

Estado da Justiça assim sintetizado:

Deste modo, resulta clara a violação ao direito líquido e certo da 
impetrante em ter a publicação da portaria no DOU decorrente do requerimento 
de anistia 2003.01.22463 em tempo razoável, pois o silêncio da Administração até 
aqui, deve ser convertido em abuso de poder, devendo este colendo Tribunal, com 
todo respeito, impor a sua prática para amparar o 
direito da impetrante.

A autoridade impetrada apresentou informações em que alegou: a) ilegitimidade 

passiva, pois o ato depende de exame pela Comissão de Anistia; e b) a concessão da ordem 

desrespeitará a ordem cronológica de recebimentos dos demais casos, prejudicando os que 

aguardam há mais tempo.

O Ministério Público emitiu parecer assim ementado:

MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA. SERVIDOR DOS 
CORREIOS. EXCESSO DE PRAZO ADMINISTRATIVO. PORTARIA 
MINISTERIAL. RATIFICAÇÃO DE ANISTIA E CONCESSÃO DE 
REPARAÇÃO ECONÔMICA DE CARÁTER INDENIZATÓRIO. I – 
PASSADOS 15 (QUINZE) ANOS DO PROTOCOLO DO PEDIDO, A NÃO 
ASSINATURA DA PORTARIA MINISTERIAL CONFIGURA ATO 
LESIVO AO DIREITO À RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO. 
OMISSÃO QUE VIOLA O PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. PRECEDENTES. 
III – PARECER PELA CONCESSÃO DA SEGURANÇA.

É o relatório.
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24.141 - DF (2018/0050177-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.6.2018. 

As informações prestadas se contradizem ao afirmar que o exame do pedido 

administrativo depende da Comissão de Anistia e que o processo está com a autoridade 

impetrada desde 2017 (fl. 567).

Assim, não acolho a tese de ilegitimidade passiva da autoridade impetrada.

No mérito, a ordem deve ser emitida.

De acordo com a inicial, o pedido está em análise desde 14.3.2003, sendo 

irrelevante averiguar culpa de órgãos específicos no trâmite, já que a razoável duração do 

processo, garantia individual desrespeitada na hipótese, impõe à Administração, como um 

todo, resposta à tutela pleiteada em tempo adequado, situação não constatada na hipótese.

A Primeira Seção do STJ já se manifestou sobre hipóteses idênticas, entre as 

quais destaco o precedente abaixo, que sigo fielmente:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO.

ANISTIA POLÍTICA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
MINISTRO DA JUSTIÇA. ATO OMISSIVO. DIREITO DE PETIÇÃO. 
ORDEM CONCEDIDA PARA QUE A AUTORIDADE COATORA 
DECIDA O PEDIDO DE ANISTIA DA IMPETRANTE NO PRAZO DO 
ART. 49 DA LEI Nº 9.784/99.

1. Cuida-se, no caso concreto, de pedido administrativo para 
declaração da condição de anistiado, formulado pela parte impetrante em 
novembro de 1997, ou seja, há duas décadas, mas ainda pendente de decisão final 
pela Administração Pública.

2. Não procede a preliminar de ilegitimidade passiva do Ministro 
da Justiça (autoridade coatora), sob o evasivo argumento de que a omissão 
denunciada seria atribuível ao Plenário da Comissão de Anistia. Como ressai dos 
autos, o procedimento já se achava na regular órbita de competência do Ministro 
da Justiça para proferir seu julgamento final quando, sponte propria, deliberou pela 
necessidade da prévia manifestação do Plenário da Comissão da Anistia. Daí que 
a tão só remessa do procedimento para o Plenário não o desvinculou da fase 
decisória, pela qual continua diretamente responsável, inclusive no que tange à 
alegada demora para se ultimar o respectivo iter administrativo.
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3. O direito de petição aos Poderes Públicos, assegurado no art. 
5º, XXXIV, "a", da Constituição Federal, traduz-se em preceito fundamental a que 
se deve conferir a máxima eficácia, impondo-se à Administração, como 
contrapartida lógica e necessária ao pleno exercício desse direito pelo 
Administrado, o dever de apresentar tempestiva resposta.

4. Nos termos da certeira lição de JOSÉ AFONSO DA SILVA, 
"o direito de petição não pode ser destituído de eficácia. Não pode a autoridade a 
quem é dirigido escusar pronunciar-se sobre a petição, quer para acolhê-la quer 
para desacolhê-la com a devida motivação [...] A Constituição não prevê sanção 
à falta de resposta e pronunciamento da autoridade, mas parece-nos certo que ela 
pode ser constrangida a isso por via do mandado de segurança, quer quando se 
nega expressamente a pronunciar-se quer quando omite" (Curso de direito 
constitucional positivo. 6. ed. São Paulo: RT, 1990, p. 382-3).

5. A demora excessiva e injustificada da Administração para 
cumprir obrigação que a própria Constituição lhe impõe é omissão violadora do 
princípio da eficiência, na medida em que denuncia a incapacidade do Poder 
Público em desempenhar, num prazo razoável, as atribuições que lhe foram 
conferidas pelo ordenamento (nesse sentido, o comando do art. 5º, LXXVIII, da 
CF). Fere, também, a moralidade administrativa, por colocar em xeque a legítima 
confiança que o cidadão comum deposita, e deve depositar, na Administração. 
Por isso que semelhante conduta se revela ilegal e abusiva, podendo ser coibida 
pela via mandamental, consoante previsto no art. 1.º, caput, da Lei n. 12.016, de 7 
de agosto de 2009.

6. Ordem concedida para determinar à autoridade impetrada que, 
no prazo do art. 49 da Lei n. 9.784/1999, decida, em caráter final e como 
entender de direito, o requerimento administrativo de concessão de anistia 
formulado pela impetrante, no âmbito do Processo Administrativo n. 
2001.01.11994.

(MS 19.132/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/03/2017, DJe 27/03/2017)

Assim, não há como exigir de imediato a concessão de anistia, mas tão somente 

impor à autoridade impetrada que emane conclusão sobre o pedido.

Por todo o exposto, concedo parcialmente o Mandado de Segurança para 

determinar à autoridade impetrada que, no prazo do art. 49 da Lei 9.784/1999, decida 

o requerimento administrativo de concessão de anistia formulado pela impetrante e 

numerado como 2003.01.22463.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2018/0050177-3 PROCESSO ELETRÔNICO MS 24.141 / DF

Número Origem: 20030122463

PAUTA: 24/10/2018 JULGADO: 14/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROSA MARIA ALVES 
ADVOGADO : HUMBERTO FALRENE MIRANDA DE OLIVEIRA JUNIOR  - DF049935 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, concedeu parcialmente a segurança, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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